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Artigo de Revisão

PROMOÇÃO DA SAÚDE NO LOCAL DE TRABALHO: 
REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA
Health promotion in the workplace: a systematic review of the 
literature

RESUMO

Objetivo: Conhecer as tendências atuais na implantação de programas de Promoção da Saúde 
em locais de trabalho, de acordo com a literatura especializada, observando se esses programas 
seguem as recomendações da Organização Mundial da Saúde. Métodos: Revisão sistemática 
da literatura buscando estudos teóricos ou práticos relacionados a quaisquer aspectos da 
Promoção da Saúde em locais de trabalho, utilizando os seguintes descritores: promoção 
da saúde, local de trabalho, ambiente de trabalho, trabalho, tabagismo, abandono do uso de 
tabaco, alcoolismo, alimentação, atividade física, atividade motora, aconselhamento, perfil 
de saúde, testes diagnósticos de rotina, indicadores básicos de saúde, indicadores, medicina 
preventiva, modelo transteórico, triagem e absenteísmo. Foram identificados artigos em 
português, inglês e espanhol, entre os anos 2000 e 2009, nas bases de dados PUBMED, 
BIREME e SCIELO. Resultados: Os 95 artigos selecionados foram classificados de acordo 
com os temas estudados e com o foco de suas ações. Os resultados gerais dessas análises 
mostram a importância do bom planejamento, da avaliação de resultados para correção de 
eventuais falhas de execução e da mescla de intervenções individuais e organizacionais 
para otimização dos resultados. Conclusões: Publicações científicas que tratam de ações 
de Promoção da Saúde no local de trabalho podem ser encontradas em bom número e 
contemplam os principais aspectos teóricos e práticos relacionados à sua implantação. Apesar 
disso, são poucos os estudos desenvolvidos por equipes de Saúde Ocupacional ou gestores 
de saúde das empresas, havendo grande predominância daqueles realizados por profissionais 
ligados à área acadêmica.

Descritores: Promoção da Saúde; Local de Trabalho; Literatura de Revisão como Assunto.

ABSTRACT

Objective: To recognize the current trends in the implementation of health promotion 
programs in workplaces, according to the literature, investigating whether these programs 
follow the recommendations of the World Health Organization. Methods: A systematic 
review of the literature was undertaken seeking theoretical or practical issues related 
to health promotion in workplaces, using the following descriptors: health promotion, 
workplace, working environment, work, smoking, tobacco use cessation, alcoholism, feeding, 
motor activity, counseling, health profile, routine diagnostic tests, health status indicators, 
indicators, preventive medicine, transtheoretical model, triage e absenteeism. Articles in 
Portuguese, English and Spanish, from 2000 to 2009 and from PUBMED, BIREME and 
SCIELO databases were included in the study. Results: The 95 selected articles were 
classified according to the studied topics and the main focus of their interventions. The 
overall results of this analysis show the importance of proper planning, evaluation of results 
to correct any failure of execution and of mixing individual and organizational interventions 
to optimize results. Conclusions: Scientific publications dealing with actions of Health 
Promotion at workplace are found in good number, comprising the major theoretical and 
practical aspects related to their implementation. Nevertheless, few studies are carried out by 
teams of Occupational Health and health managers of companies, with great predominance 
of essays performed ​​by professionals involved in the academic area.

Descriptors: Health Promotion; Workplace; Review Literature as Topic. 
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INTRODUÇÃO

A Promoção da Saúde é o processo de capacitação 
de pessoas e comunidades para atuar na melhoria de sua 
qualidade de vida e saúde, participando ativamente de seu 
controle(1). Nessa perspectiva, a saúde é considerada como 
recurso ou meio para o desenvolvimento social, econômico 
e pessoal de um grupo social, resultante da construção 
cotidiana de relações do indivíduo com o meio ambiente e a 
sociedade(2). Este enfoque ultrapassa o modelo tradicional, 
que entende a saúde como simples ausência de doença.  

Esta concepção de Promoção da Saúde surgiu em 1974, 
apresentada no Informe Lalonde, elaborado pelo Ministério 
da Saúde do Canadá, que à época, buscava maior eficácia e 
eficiência dos investimentos na área, como alternativa aos 
crescentes gastos gerados pelo modelo médico vigente, que 
não eram acompanhados dos resultados esperados sobre a 
saúde da população(1). 

De acordo com o Relatório Lalonde, o campo da saúde 
pode ser decomposto em quatro componentes, também 
denominados determinantes da saúde: biologia humana, 
ambiente, estilo de vida e organização da assistência à 
saúde(1,3). Apesar da assistência à saúde, representada por 
consultas médicas, internações, exames complementares e 
outros procedimentos consumir a maior parte dos recursos 
destinados à área, os demais  componentes são responsáveis 
pelas principais causas de morbidade e mortalidade, e 
devem ser priorizados nos investimentos.

Neste contexto, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) patrocinou, em 1978, a I Conferência Internacional 
sobre Cuidados Primários de Saúde, na cidade soviética 
de Alma-Ata(3), na qual foi definida a meta “Saúde Para 
Todos, no Ano 2000”. Na mesma reunião também foi 
recomendado que os países membros adotassem políticas 
públicas saudáveis, envolvendo a melhoria da educação em 
saúde, disponibilização de alimentação adequada, de água 
e saneamento básico, cuidados de saúde materno-infantil, 
planejamento familiar e distribuição de medicamentos 
básicos.

O amadurecimento dessas ideias e o sucesso das 
primeiras experiências levaram à realização da primeira 
Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, em 
Ottawa (Canadá), no ano de 1986(1,3). A Carta de Ottawa 
definiu o conceito de Promoção da Saúde e estabeleceu os 
campos de ação para sua aplicação nos chamados países 
desenvolvidos(1), incluindo: a reorientação dos serviços 
de saúde, capacitação e participação da comunidade nas 
decisões sobre saúde, criação de ambientes favoráveis à 
saúde e implantação de políticas públicas saudáveis.

 Desde então, foram realizadas outras seis conferências 
internacionais destinadas à consolidação e expansão da 
proposta de Promoção da Saúde. A mais recente ocorreu em 

Nairóbi, no Quênia, em 2009, e reforçou a necessidade de 
implantação de ações reais de Promoção da Saúde para a 
melhoria da saúde das populações no planeta(4). 

No Brasil, as diretrizes da Política Nacional de 
Promoção da Saúde foram estabelecidas pelo Ministério 
da Saúde em 2006, e definidas estratégias de ação sobre os 
fatores que impactam negativamente a saúde das pessoas e 
para promoção do desenvolvimento sustentável e estímulo 
à cultura de paz, entre outras(5).

Para a Promoção da Saúde, alguns espaços sociais, 
como por exemplo, a cidade e a escola, oferecem 
condições privilegiadas para a implantação de programas 
e ações, por possibilitar o acesso a um grupo de indivíduos 
relativamente saudáveis e dispor de infraestrutura para 
organização e implantação de programas. Nesse sentido, os 
locais de trabalho também foram definidos como base para 
a implantação de ações de Promoção da Saúde(1,6).

Assim, na atualidade, além das ações na rede pública 
e privada de saúde, muitos empregadores e organizações 
patronais, como o SESI, têm implementado programas 
denominados como “Qualidade de Vida” ou “Bem-Estar”, 
destinados a envolver os trabalhadores na melhoria de sua 
própria saúde, visando reduzir custos diretos e indiretos 
associados ao adoecimento(7-10). Estes programas, muitas 
vezes, são implantados sob o rótulo de “Promoção da 
Saúde” e apresentam características bastante heterogêneas.

A proposta deste trabalho é conhecer as tendências 
atuais na implantação de programas de Promoção da Saúde 
em locais de trabalho, identificando as principais práticas 
e recomendações de acordo com a literatura especializada 
e se esses programas estão seguindo as recomendações 
definidas pela OMS.

MÉTODOS

Revisão sistemática da literatura especializada nas 
bases de dados PUBMED, BIREME e SCIELO, nos 
idiomas português, inglês e espanhol, publicados entre 
janeiro de 2000 e dezembro de 2009. Os descritores 
pesquisados inicialmente foram promoção da saúde 
e local de trabalho e, a partir dos resultados iniciais, 
realizados novos cruzamentos com as palavras-chave dos 
estudos encontrados, resultando nos seguintes descritores: 
promoção da saúde, local de trabalho, ambiente de 
trabalho, trabalho, tabagismo, abandono do uso de tabaco, 
alcoolismo, alimentação, atividade física, atividade motora, 
aconselhamento, perfil de saúde, testes diagnósticos de 
rotina, indicadores básicos de saúde, indicadores, medicina 
preventiva, modelo transteórico, triagem e absenteísmo. 
As bases de dados Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH) definiram a 
correspondência de descritores nos diferentes idiomas. 
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Os 627 artigos encontrados após a busca inicial tiveram 
título e resumo analisados para identificação daqueles que 
preenchiam os critérios da revisão, sendo selecionados 
apenas aqueles que descreviam estudos teóricos ou práticos 
sobre quaisquer aspectos relacionados à implantação de 
programas e medidas de Promoção da Saúde especificamente 

em locais de trabalho. Teses, dissertações e capítulos de 
livros não estão incluídos no estudo.

Por fim, restaram 95 artigos para a revisão, sendo 81 
publicados em inglês, 13 em português e um em espanhol. 
As etapas de seleção dos artigos são ilustradas na figura 1.

Realizou-se a extração de dados pela leitura e 
construção de matriz de análise de conteúdo desses artigos, 
com definição dos seguintes campos para cada estudo: 
citação bibliográfica completa, ano e país de publicação; 
dados sobre o autor; resumo simplificado; tema central do 
artigo, objetivos, metodologia, resultados e recomendações.

Os estudos foram, então, classificados quanto à 
origem da publicação, aos temas abordados e ao foco das 
intervenções, e analisados para identificação dos principais 
resultados e recomendações encontrados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Cinquenta e sete estudos (60%) foram publicados 
por autores vinculados a instituições acadêmicas ou de 
pesquisa e apenas nove (9%) por autores ligados ao local 
onde foram implantadas as ações. Em 29 artigos não foi 
possível identificar o tipo de vínculo. A distribuição dos 
artigos, de acordo com o ano de publicação: dois em 2000 
e em 2002; quatro em 2001 e em 2003; seis em 2004; oito 
em 2005; 17 em 2006; 13 em 2007; 21 em 2008 e 18 em 
2009, observando-se expressivo crescimento no número de 
publicações.  

A distribuição segundo o país de publicação revela 
a predominância dos Estados Unidos da América, com 
47 trabalhos; seguida do Brasil, com 15; Austrália, sete; 
Finlândia, cinco; Holanda, quatro; Suécia, três; Noruega, 
dois; e um conjunto de países com apenas uma publicação.

 A análise de conteúdo permitiu a classificação dos 
artigos de acordo com: a) principais temas abordados 
relativos à Promoção da Saúde: conceitos e perspectivas; 
descrição de programas (planejamento e implantação, 
estratégias, avaliação e pesquisa) e benefícios dos 
programas; b) pelo foco principal das intervenções: sobre o 
indivíduo, sociais e organizacionais. Os principais achados, 
de acordo com esta classificação, são apresentados e 
discutidos a seguir. 

Quanto aos conceitos e perspectivas relativos à 
Promoção da Saúde, 13 artigos(1,3,10-20) (14%) apresentam e 
discutem os marcos conceituais e a evolução dos conceitos 
relacionados à Promoção da Saúde e sua aplicação em 
locais de trabalho. Programas de Promoção da Saúde no 
local de trabalho são vistos como ações que aumentam 
a sensibilização para mudança de comportamentos não 
saudáveis e criam ambientes que auxiliam as boas práticas 
de saúde(10). É destacada a importância de se integrar as 
práticas de Promoção da Saúde com a Saúde Ocupacional 
e a influência positiva de políticas saudáveis e ações 
ambientais na construção da saúde dos trabalhadores(1).

Sete artigos(8,10,21-25) (7%) discutem as perspectivas 
em determinado momento sobre Promoção da Saúde e 
mostram que mais de 90% das empresas com mais de 
50 trabalhadores, nos Estados Unidos, já apresentam 
algum tipo de programa(10). O gerenciamento da saúde e 
da produtividade dos trabalhadores está se tornando cada 
vez mais importante para as empresas americanas e seus 
parceiros(8).

Bases de dados para 
pesquisa

Definição dos 
descritores

Resultados da busca 
inicial

Análise dos títulos e 
resumos

PUBMED, BIREME e 
SCIELO

MeSH, DeCS e busca 
ativa

627 artigos 
encontrados

Seleção final de 95 
artigos

Excluídos artigos que não possuíam 
resumo e que não correspondiam ao 
escopo da revisão. Excluídos teses, 
dissertações e capítulos de livros.

Figura 1 – Etapas de seleção dos artigos para análise.
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Os principais desafios para o planejamento e 
implantação dos programas de Promoção da Saúde são 
tratados em 24 estudos(1,6,9,13,14,16,18,26-42) (25%), destacando-se 
a recomendação de que na etapa inicial sejam identificadas 
as possíveis barreiras para o sucesso do programa e 
desenvolvidas estratégias para que sejam contornadas(28). As 
dificuldades mais comuns identificadas são: a falta de apoio 
da diretoria, a falta de recursos humanos, as dificuldades 
de financiamento, os custos proibitivos, o baixo interesse 
entre os trabalhadores, a falta de espaço físico adequado e 
os conflitos de interesse com a produção(28,34). 

A definição de um responsável (gestor) pelos 
programas deve ser o primeiro passo para superação 
dessas dificuldades(28). Esse profissional deve possuir 
boa capacidade de comunicação com os diferentes níveis 
de trabalhadores e trabalhar para que as estratégias de 
Promoção da Saúde sejam efetivamente implantadas, 
planejadas para longa duração, sustentáveis, monitoradas e 
avaliadas(6,28).

A participação de representantes das diferentes partes 
interessadas (stakeholders) em todas as fases do programa 
é recomendada, desde a identificação de demandas até a 
avaliação de resultados(1,15,28). Exemplos de stakeholders 
são diretoria, gestores, trabalhadores, parceiros e sindicatos.

O apoio da diretoria pode ser essencial para garantir a 
execução dos planos, obter recursos financeiros e contornar 
fatores políticos ou organizacionais, potenciais empecilho 
às intervenções. A participação de membros da diretoria nas 
atividades pode ser um bom exemplo para os demais níveis 
de trabalhadores e para conferir credibilidade em relação às 
boas intenções dos programas(13,16,30,31,36).

Deve-se definir e providenciar previamente todos os 
recursos necessários (físicos, de pessoal, de tempo), custos 
e seu financiamento, quais os resultados esperados e como 
serão avaliados(29,41). Podem-se buscar parceiros para as 
ações, como planos de saúde, instituições acadêmicas e de 
pesquisa, institutos de reabilitação, organizações voluntárias 
e hospitais(31,41). 

Quarenta e três artigos(7,8,12,14,17,18,20,26,27,33,35,36,38,41,43-71) 
(45%) apresentam e discutem estratégias utilizadas pelos 
programas de Promoção da Saúde. Dentre as recomendações 
dos autores está a de que as intervenções sejam baseadas 
em evidência (e não apenas no “bom senso”) e oferecidas 
aos trabalhadores de forma bem estruturada(7,41,43). As 
estratégias mais citadas são: avaliações de saúde, palestras, 
grupos motivacionais, aulas teóricas e práticas, treinamento, 
transferência indireta de informações (cartazes e folders) e 
aconselhamento médico(7,31,62). 

Intervenções consideradas mais modernas, com 
utilização da tecnologia disponível,  parecem trazer 
resultados mais consistentes e com melhor custo-
benefício(8,26,35,54), como por exemplo: uso do telefone para 

aconselhamento de saúde; acesso a informações de saúde 
via intranet/internet; sistematização das informações e 
elaboração de banco de dados; flexibilidade visando à 
adaptação das ações às necessidades reais do trabalhador; 
uso do modelo transteórico (que propõem abordagens 
diferentes em cada estágio motivacional para mudanças de 
comportamento) e alinhamento das políticas organizacionais 
com os programas de Promoção da Saúde. 

O uso de novas tecnologias permite que ações de 
Promoção da Saúde atinjam um maior número de pessoas, 
por questões como facilidade de acesso e flexibilização 
de horários, mas, para que sejam realmente eficazes, é 
necessário que a população-alvo tenha bom domínio sobre 
elas(60,35).

Um estudo menciona a utilização de incentivos 
financeiros como estratégia para o desenvolvimento de 
ações de Promoção da Saúde(8).

Os estudos registram que as iniciativas em Promoção 
da Saúde parecem ser mais bem sucedidas quando investem 
também na melhoria das condições, organização e ambiente 
do trabalho, levando em conta os interesses e a experiência 
dos trabalhadores(20,61). Mas as estratégias focadas nesse tipo 
de intervenção ainda são escassas(13).

A importância e as metodologias adequadas para se 
avaliar os processos e resultados dos programas e realizar 
pesquisas na área foram abordados por um total de 18 
artigos(3,7,8,10,13,36,41,43,61,68,71-78) (19%).

Há evidências de que programas que monitoram 
os próprios resultados em intervalos regulares são mais 
eficazes(41). Recomenda-se que o momento e a forma de 
avaliação do programa sejam definidos ainda na fase de 
planejamento e que se estabeleçam objetivos mensuráveis, 
que possam ser quantificados através de indicadores(13,41,61).

Indicadores comumente utilizados são o número de 
participantes, percentagem de participantes a atingir bons 
resultados, níveis de absenteísmo, média de peso perdido, 
número de portadores de fatores de risco (consumo de 
tabaco, hipertensão, hipercolesterolemia, consumo de 
álcool), gastos da empresa com plano de saúde, indicadores 
de utilização de planos de saúde, índice de acidentes de 
trabalho e incidência de doenças ocupacionais (7,8,10,13,73). Em 
um estudo, os autores mencionam que a autoavaliação da 
saúde, muito utilizada nas fases pré e pós-intervenção não é 
um indicador objetivo(71). 

Se bem realizada, essa etapa do programa identifica 
os pontos positivos e negativos do processo, possibilitando 
ajustes para se obter os resultados esperados(13). Resultados 
estes que, se satisfatórios, podem garantir a continuidade 
das ações de Promoção da Saúde. 

Existem críticas à inadequação da metodologia 
utilizada por estudos que pretendem documentar ações 
reproduzíveis em Promoção da Saúde, melhorias 
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duradouras na saúde da população-alvo e o custo-benefício 
desses programas(26,36,41,43). A principal explicação para isso 
seria a inerente dificuldade em se realizar ensaios clínicos 
aleatorizados pelo tempo necessário para mensurar seu 
impacto nesses parâmetros(43,78).

Como consequência dessas dificuldades, as evidências 
mais conclusivas em relação ao impacto positivo desses 
programas na saúde dos trabalhadores dizem respeito 
a períodos curtos (meses)(73). Estudos que proponham 
melhorias na análise científica dos resultados devem ser 
encorajados(36,41).

Sobre os benefícios dos Programas de Promoção da Saúde, 
19 artigos tratam da questão(7,8,10,13,36,39,43,48,54,72,73,76,77,79-84), 
representando (20%) do total de artigos selecionados e, no 
geral, concordam que as vantagens financeiras decorrentes 
da redução de custos com a saúde e/ou por aumento da 
produtividade dos trabalhadores é o principal motivo para 
a implantação das ações de Promoção da Saúde nos locais 
de trabalho(43,54).

Existem evidências de que o aumento no número de 
fatores de risco a que um trabalhador está exposto associa-
se positivamente com a precarização de sua saúde(7,36). Pelo 
raciocínio contrário, é comum a crença de que a redução 
desses fatores resultaria em economia para a empresa, 
por prevenir as consequências negativas do adoecimento 
dos trabalhadores, como o absenteísmo por doença, 
incapacidade para o trabalho, acidentes de trabalho, doenças 
ocupacionais e gastos com serviços de saúde(7,8,10,36,73).

Entretanto, existem evidências apenas regulares da 
relação direta entre ações em Promoção da Saúde e redução 
consistente de exposição a fatores de risco(43,73). Evidências 
regulares também foram os resultados de estudos que 
tentaram relacionar uma menor exposição a fatores de risco 
como causa direta de diminuição dos gastos com saúde dos 
trabalhadores(7,10,43).

De acordo com os resultados dos estudos, os benefícios 
mais consistentes dos programas de Promoção da Saúde 
no local de trabalho são o aumento da moral e satisfação 
dos trabalhadores, a melhora da imagem da empresa 
no mercado e a maior produtividade e efetividade dos 
trabalhadores(7,10,36,43,54). O retorno financeiro decorrente 
desses benefícios, no entanto, seria suficiente para justificar 
o investimento nos programas(7,10,43).

Existem fórmulas para estimar a possível economia 
consequente a esses benefícios(76,77), mas não há uma 
padronização na forma de se quantificar absolutamente 
esses valores(8), devido a dificuldades como: questões de 
confidencialidade, dificuldade no acesso e no processamento 
das informações (gastos com planos de saúde são, em geral, 
a informação de mais fácil acesso), fatores econômicos 
(mudanças na economia, flutuações no valor da moeda 
corrente) e mudanças demográficas na população-alvo(43,76).

Sobre a população-alvo das ações, 31 dos artigos 
encontrados (33%) descrevem programas focados 
prioritariamente no indivíduo(7,9,10,12,13,33,35,45,48,50-52,54-56,59,60,62,64, 

66,68,70,71,79-81,85-89). Esses programas investem em ações 
baseadas no princípio de que a saúde resulta de 
comportamentos individuais e, dessa forma, procura 
sensibilizar trabalhadores expostos a fatores de risco para 
que passem a adotar hábitos de vida mais saudáveis(13).

As principais ações individuais incluem estratégias 
educacionais (palestras, aulas, distribuição de material 
educativo), comportamentais (grupos de ajuda, 
aconselhamentos, terapia cognitiva), avaliações de saúde e 
facilitação no acesso a tratamento de patologias existentes(7). 
Dentre elas, as ações de educação em saúde são as mais 
praticadas(41).

Considerando que as abordagens individuais são as 
mais comumente implantadas nos locais de trabalho(13,90) 

, seus resultados são muito heterogêneos, porém há 
evidência de que possibilitam uma modesta diminuição na 
exposição a fatores de risco(54,71,73,78,87), por curtos períodos 
de tempo, após as intervenções(7,10). Os resultados são 
mais positivamente consistentes e duradouros quando são 
associados a outros tipos de abordagem(7). 

As desvantagens dessas intervenções são a necessidade 
de persuadir os trabalhadores a procurarem e participarem 
do programa, e o fato de atingirem prioritariamente aqueles 
trabalhadores já expostos a fatores de risco ou portadores de 
patologias(1,15,91).

A Tabela I classifica e quantifica os resultados esperados 
de intervenções individuais encontradas nos programas 
descritos.

Tabela I – Número de trabalhos que apresentam os resultados 
esperados de ações de Promoção da Saúde.

Aumento da prática de atividade física entre os 
trabalhadores 16

Alimentação saudável 10
Controle de peso 10
Diminuição do número de trabalhadores com 
hábito de fumar 05

Controle de fatores de risco cardiovasculares 05
Diminuição dos níveis de estresse 02
Disponibilização de tratamentos relacionados à 
saúde mental 02

Diminuição de queixas musculoesqueléticas, 
diminuição de problemas em decorrência do 
abuso de álcool, planejamento familiar

01

Os programas classificados como tendo um foco 
social são aqueles baseados em ações que modificam o 
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ambiente de trabalho e/ou extrapolam suas atuações para 
além da população de trabalhadores e do local de trabalho. 
Foram encontrados 17 artigos (18%) que descrevem esse 
tipo de abordagem(1,11,15,29,37,44,58,63,65,67,69,91-96). Neste tipo 
de intervenção, a saúde é entendida como o resultante da 
influência de diversos fatores externos ao indivíduo(13). 
Os locais de trabalho, que muitas vezes são ambientes 
sedentários e com acesso fácil a alimentos e bebidas calóricos 
(em refeitórios ou máquinas automáticas de venda, por 
exemplo), são vistos como um desses fatores externos(7,91). 
Há evidências de que mudanças no ambiente de trabalho e 
em seu entorno podem levar a modificações conscientes e 
inconscientes de comportamentos não saudáveis(15,36,91).

Vantagens atribuídas a um local de trabalho saudável 
são a manutenção da boa saúde dos trabalhadores(37) e 
melhorias nos índices de produtividade da empresa, com 
resultados mais sustentáveis(15,90). Além disso, programas 
com intervenções do tipo social não requerem que o 
trabalhador participe ativamente de qualquer tipo de 
atividade (como programas, aulas ou grupos), de modo 
que virtualmente podem atingir toda a população-alvo, 
incluindo aqueles trabalhadores de alto risco que relutam 
em participar de ações individuais(1,15,37,91).

Exemplos de intervenções sociais que devem ser 
complementares às individuais e organizacionais são: 
a) a oferta de alimentos saudáveis, a preços acessíveis, 
em refeitórios e máquinas automáticas de venda; b) 
modificações estruturais para encorajar a prática de atividade 
física; c) eliminação de espaços destinados ao tabagismo; 
d) estímulos atrativos ao uso das escadas; e) atividades de 
lazer extensíveis a familiares; f) incentivos ao trabalhador e 
família para que frequentem eventos esportivos e culturais; 
g) acesso facilitado à educação e aos cuidados de saúde; 
h) abono das horas para participação em programas de 
Promoção da Saúde(7,29,36,37,68).

As ações classificadas como tendo foco organizacional 
aparecem em 10 artigos(13,15,16,20,23,37,49,90,97,98) (11%) e 
descrevem programas que buscaram implantar uma 
cultura de saúde e respeito ao trabalhador(6,26), por meio da 
adoção de políticas saudáveis na organização do trabalho. 
As principais características de políticas organizacionais 
saudáveis são(1,6,13,28,30): a) oferecer condições para 
implantação de ações sustentáveis de Promoção da 
Saúde; b) combate a condições de trabalho inseguras e 
estressantes; c) adaptações individuais das condições de 
trabalho; d) aumento do controle do trabalhador sobre sua 
forma de trabalho; e) limitação da demanda de trabalho e 
do esforço exigido; f) lideranças com atitudes positivas; 
g) reconhecimento ao bom desempenho e inovações 
apresentadas pelos trabalhadores; h) recompensas justas e 
compatíveis com uma qualidade de vida adequada.

O objetivo da adoção dessas políticas seria criar 
uma boa atmosfera de trabalho, com trabalhadores 
satisfeitos e confiantes nas boas intenções dos programas 
implantados(10,28,30), o que teria um impacto positivo e 
sustentável na saúde dos trabalhadores e possibilitaria um 
aumento de produtividade no local de trabalho(1,37,90).

 Não existem evidências conclusivas sobre um impacto 
positivo direto de intervenções na organização do trabalho 
sobre a saúde e produtividade do trabalhador, mas há 
indícios de que esse impacto existe(13). Uma organização do 
trabalho danosa pode ser o principal fator de confusão ao 
se avaliar os resultados de um programa de Promoção da 
Saúde(13).

Parece ser consenso entre os autores que ainda 
existe grande resistência dos empregadores a investir 
em Promoção da Saúde, dando-se preferência às ações 
de caráter curativo, envolvendo procedimentos médicos 
e tratamentos medicamentosos, que beneficiam apenas 
aqueles que já desenvolveram algum problema de saúde, 
e não trazem qualquer outro tipo de retorno positivo para a 
empresa e os trabalhadores (43,6).

Nas últimas décadas, os estudos e conceitos sobre 
Promoção da Saúde no local de trabalho evoluiu de forma 
a reconhecer a influência de políticas sociais amplas e de 
ações ambientais na construção de sua saúde(1). Novos 
conceitos favorecem estratégias voltadas para o conjunto 
da população, com intervenções voltadas tanto para o 
indivíduo (não apenas aqueles considerados de alto risco), 
quanto para a organização e o ambiente de trabalho(1,11).

Entretanto, programas que buscam a criação de 
ambientes saudáveis, a implantação de políticas saudáveis 
no local de trabalho e que capacitem os trabalhadores 
a assumir o controle da própria saúde, seguindo as 
recomendações da OMS para a Promoção da Saúde, estão 
longe de constituir prioridade para os empregadores.

CONCLUSÕES

Publicações científicas que tratam de ações de Promoção 
da Saúde no local de trabalho podem ser encontradas em 
bom número e contemplam os principais aspectos teóricos 
e práticos relacionados à sua implantação. Apesar disso, 
são poucos os estudos desenvolvidos por equipes de Saúde 
Ocupacional ou gestores de saúde das empresas, havendo 
grande predominância daqueles realizados por profissionais 
ligados à área acadêmica. 

A falta de evidências científicas conclusivas em 
relação a diversas ações de Promoção da Saúde mostra a 
necessidade de se estimular o desenvolvimento de formas 
mais eficientes de avaliação dos programas, principalmente 
em relação a seus benefícios em longo prazo.
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A busca da diminuição de gastos com a saúde e aumento 
na produtividade dos trabalhadores, ainda é o maior 
incentivo ao investimento em programas de Promoção 
da Saúde. Por isso, intervenções focadas no indivíduo e 
que buscam reduzir o número de trabalhadores expostos 
a fatores de risco são as mais comumente encontradas 
nos locais de trabalho. Os bons resultados iniciais dessa 
estratégia têm duração limitada e atingem apenas pequena 
parcela da população-alvo.

Para mudar esse panorama, os Programas de Promoção 
da Saúde nos locais de trabalho devem passar a oferecer 
intervenções multifocais, já que os diferentes tipos de 
abordagem se complementam. Esse é o melhor caminho 
para capacitar o trabalhador a atuar na melhoria contínua de 
sua saúde e qualidade de vida.
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